
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 68/2026, que dispõe 
sobre a conversão facultativa de multa de trânsito de 
natureza leve para o infrator que realizar doação 
voluntária de sangue ou cadastro para doação de 
medula óssea no Município do Recife; pela REJEIÇÃO. 

RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei Ordinária nº 68/2026, de autoria do Vereador Fred Ferreira, nos termos do 
art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
A Proposição, em síntese, tem por objetivo instituir, no âmbito do Município do 

Recife, hipótese de conversão facultativa do pagamento de multa de trânsito de natureza 
leve, aplicada por órgão municipal competente, para o infrator que realizar doação 
voluntária de sangue ou cadastro voluntário para doação de medula óssea, mantendo o 
registro da infração no prontuário do condutor e prevendo regulamentação pelo Poder 
Executivo Municipal. 

 
Em justificativa, o autor sustenta que a medida possuiria caráter educativo, solidário 

e socialmente relevante, buscando associar a sanção de trânsito a uma conduta de 
interesse coletivo, com estímulo à doação de sangue e ao cadastro de doadores de 
medula óssea. 

 
A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 20/03/2026, em regime 

de tramitação ordinária. 
 
Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 287, I, “a”, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
É o que importa relatar. 

 
II – VOTO 

 
Quanto à legalidade e à constitucionalidade, embora a matéria veicule finalidade 

socialmente meritória, a Proposição não pode prosperar, por incidir em vício de 
inconstitucionalidade formal orgânica e em incompatibilidade material com o regime 
jurídico nacional de trânsito. 

 
Com efeito, a Constituição Federal reserva privativamente à União a competência 
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para legislar sobre trânsito e transporte, nos termos do art. 22, XI. É certo que os 
Municípios detêm competência para legislar sobre assuntos de interesse local, na forma do 
art. 30, I, da Constituição, e do art. 6º, I, da Lei Orgânica do Município do Recife. Todavia, 
essa competência local não autoriza a criação de regime próprio de penalidades de 
trânsito, nem a redefinição das formas de cumprimento, conversão ou extinção das 
sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

 
O Código de Trânsito Brasileiro disciplina nacionalmente a matéria. Nele, as 

penalidades aplicáveis às infrações de trânsito são tipificadas em regime uniforme, 
inclusive com previsão de advertência por escrito e multa, cabendo aos órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, executar a 
fiscalização e aplicar as penalidades legalmente previstas, e não inovar quanto ao seu 
conteúdo jurídico.  

 
Além disso, o próprio CTB já prevê, no art. 267, hipótese específica de substituição 

da multa por advertência por escrito nas infrações leves ou médias, segundo critérios 
definidos em lei federal. Logo, ao instituir modalidade diversa de conversão da multa em 
prestação alternativa não prevista no CTB, o Projeto de Lei invade espaço normativo 
reservado à União. 

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que entes 

subnacionais não podem alterar o regime jurídico das multas de trânsito. O STF reputou 
inconstitucional lei do Distrito Federal que autorizava o parcelamento de multas de trânsito, 
assentando que compete privativamente à União normatizar as formas de pagamento das 
multas aplicadas.  

 
Na mesma linha, a Corte também afastou leis locais que limitaram o valor de multas 

de trânsito ou que esvaziaram efeitos administrativos decorrentes da pontuação na CNH, 
exatamente por usurpação da competência da União em matéria de trânsito e transporte. 
Se normas locais não podem parcelar a multa, limitar seu valor ou neutralizar seus efeitos 
legais, com maior razão não podem convertê-la em prestação diversa estranha ao sistema 
nacional de trânsito. 

 
No caso concreto, a Proposição não se limita a disciplinar procedimento 

administrativo interno do órgão municipal de trânsito. Em verdade, ela cria nova hipótese 
de satisfação da penalidade pecuniária, substituindo o pagamento da multa por conduta 
alternativa eleita pelo legislador local. Trata-se, portanto, de modificação substancial do 
regime sancionatório previsto em lei federal, o que não se compatibiliza com a repartição 
constitucional de competências. 

 
Há, ainda, fundamento adicional de invalidade quanto ao incentivo vinculado à 

doação de sangue. A legislação federal de regência e as normas sanitárias nacionais 
estabelecem que a doação de sangue deve ser voluntária e não remunerada, cabendo ao 
poder público estimulá-la como ato relevante de solidariedade, mas sem remuneração 
direta ou indireta ao doador.  
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A vinculação da doação à obtenção de vantagem jurídico-patrimonial consistente na 

dispensa do pagamento de multa de trânsito desnatura, ao menos em parte, essa diretriz 
normativa de voluntariedade não remunerada, criando incentivo indireto incompatível com 
o modelo federal de hemoterapia. 

 
Dessa forma, a Proposição, embora bem-intencionada sob a perspectiva material, 

padece de inconstitucionalidade formal por violação ao art. 22, XI, da Constituição Federal, 
bem como de ilegalidade material por contrariar a disciplina nacional estabelecida pelo 
Código de Trânsito Brasileiro e, no ponto referente à doação de sangue, as normas 
federais que exigem voluntariedade e não remuneração direta ou indireta do ato de doar. 

 
Neste sentido, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 68/2026, de 

autoria do Vereador Fred Ferreira. 
 

GILSON MACHADO FILHO 
 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 
de Lei nº 68/2026, de autoria do Vereador Fred Ferreira. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 02 de abril de 2026. 

 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 
 

RINALDO JÚNIOR 
Presidente 

 
SAMUEL SALAZAR GILSON MACHADO FILHO 
Vice-Presidente Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUINIZ        GILBERTO ALVES 
Membro Efetivo Membro Efetivo 

 
 
 

ADERALDO PINTO LIANA CIRNE 
Membro Suplente Membro Suplente 

 
 

 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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